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Município não pode disciplinar aposentadoria especial sem que haja 
previsão em lei federal ou estadual

Não é possível o encaminhamento pelo prefeito de projeto de lei complementar à Câmara Municipal para regulamentar a 
aposentadoria especial para servidores públicos deficientes, sem que seja editada lei complementar federal ou estadual 
disciplinando as normas gerais. 

A resposta à consulta, em processo protocolado pelo gestor do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de São 
Gabriel da Palha, embasada nos pareceres técnico e ministerial, explicou que os municípios possuem apenas competência 
suplementar à legislação federal ou estadual. “Isso significa que, havendo lei federal ou estadual sobre certo assunto, os 
municípios podem suprir eventuais lacunas, a fim de atender aos interesses de sua região”. A relatoria da consulta é do 
conselheiro substituto João Luiz Cotta Lovatti, que foi acompanhado à unanimidade pelo Plenário.

Regular com ressalva PCA da Sesa 2007
(Processo 6019/2015)

Cautelar suspende concorrência da Cesan 

Cautelar suspende pregão na Câmara
de Aracruz

Regular com ressalva PCA 2013 da PGE

(Processo 11147/2015)

(Processo 2597/2014)

A Companhia Espírito Santense de Saneamento (Cesan) 

deverá suspender, por decisão cautelar proferida pelo 

Tribunal de Contas do Estado, o edital da Concorrência 

11/2015, que tem por objetivo a contratação de empresa 

para execução dos serviços relativos à operação e 

manutenção dos sistemas de abastecimento de água e 

de tratamento de esgoto sanitário nos municípios do 

interior onde a CESAN atua como concessionária, 

dividido em dois lotes. Como razões de decidir, o 

colegiado entendeu haver vedação à participação de 

consórcio e exigências restritivas que frustram o caráter 

competitivo do certame. A relatoria é do conselheiro 

Sérgio Borges.
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Enseada do Suá, Vitória, ES
CEP 29050-913 - Tel.: (27) 3334-7600

Tribunal de Contas
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Revisão
Secretaria Geral das Sessões

Projeto Gráfico, Editoração e Texto
Assessoria de Comunicação

(Processo 3566/2010)

(Processo 1517/2005)

(Processo 1660/2011)

(Processo 44/2003)

(Processo 1474/2006)

(Processo 5605/2012)

(Processos 4495/2015) e 4500/2015

Em Auditoria Ordinária realizada no município de Alto Rio 
Novo, exercício de 2009, sob a responsabilidade do prefeito 
Edson Soares Benfica, foi identificada a irregularidade 
referente à ausência de liquidação de despesa com relação a 
“Aquisição de Combustível”, apontando como débito o valor 
correspondente a 353.391,46 VRTE. 

Acompanhando voto do relator, conselheiro José Antônio 
Pimentel, a 2ª Câmara determinou a realização de diligência 
interna para que seja realizada a média de gastos com 
combustíveis e a importância apurada seja deduzida do 
ressarcimento originalmente imputado ao gestor pela área 
técnica. O relator explicou em seu voto que, em data 
recente, a mesma irregularidade foi julgada pela 1ª Câmara, 
referente ao mesmo município, sob a responsabilidade do 
mesmo gestor, ocasião em que foi proferida decisão 
determinando a realização de diligência para realização da 
média de gastos com combustíveis. “Desta forma, entendo 
como medida razoável adotar o mesmo procedimento”.

Cautelar suspende licitação de
Presidente Kennedy

Ressarcimento de R$ 3,2 milhões

Cautelar determina sustação de 
nomeações de Vila Velha

Diligência irá apurar gasto com 
combustível em Pancas

Ex‐secretária de Vila Velha deverá
devolver 243 mil VRTE

Julgada PCA 2010 da Câmara de Jaguaré 

Ex‐diretoria do Banestes deverá 
ressarvcir 920 VRTE

Irregular PCA de Intituto de Saúde
Pública

Multada prefeito de Presidente
Kennedy

Emitidos alertas para Vitória e Cariacica

(Processo 6756/2015)

(Processo 2571/2009)

(Processo3451/2015)

Por decisão cautelar do Tribunal de Contas, a prefeitura de 
Presidente Kennedy está impedida de dar prosseguimento 
ao Edital de Concorrência Pública nº 08/2015, cujo objeto é 
a construção de um loteamento de interesse social, 
contendo 60 unidades habitacionais unifamiliares na 
localidade de Santo Eduardo.

O relator, conselheiro substituto Marco Antônio da Silva, 
considerou a existência de cláusulas editalícias que 
restringiriam a competição, a saber: visita técnica ao local 
das obras e divergência no edital para o prazo máximo de 
execução e de conclusão das obras ou serviços. O preço 
total previsto para o contrato é de R$ 9.869.615,56. A 
prefeitura deverá dar publicidade à suspensão, 
comprovando‐a, em 05 dias.

Ex‐gestores da Companhia de Melhoramentos e 
Desenvolvimento Urbano de Guarapari (Codeg), no exercício 
de 2008, tiveram as contas julgadas irregulares e foram 
condenados ao ressarcimento total de R$ 3.277.796,39. 

A área técnica da Corte identificou inúmeras irregularidades 
que causaram dano injustificado ao erário e culminaram na 
decisão do relator, conselheiro substituto Marco Antônio 
da Silva, conforme segue: contratação por ato de 
liberalidade; pagamento indevido de obras não realizadas; 
recolhimento de obrigações legais em atraso, incorrendo 
em multa; cessão de pessoal indevida; e pagamento 
indevido a diretor a título de décimo terceiro salário. 

Os responsáveis condenados ao ressarcimento são os ex‐
diretores: Fausto Antônio Possato Almeida, diretor‐
presidente; Luiz José Alledi de Carvalho, diretor‐presidente 
e diretor‐técnico; Ademir Ferreira da Cruz, diretor‐
presidente; João Manoel Azeredo, diretor‐financeiro; Alsir 
Monteiro da Costa, diretor‐financeiro; Eduardo José 
Ribeiro, diretor‐administrativo; Severino de Oliveira 
Rezende, diretor de Iluminação Pública e Lucas Simas 
Mattos, diretor de Iluminação Pública. Acolhendo sugestão 
do conselheiro Carlos Ranna, a Câmara deixou de instaurar 
Tomada de Contas Especial. Absteve‐se de votar, por 
suspeição, o conselheiro Rodrigo Chamoun.

Por decisão cautelar do Plenário, a prefeitura de Vila Velha 
deverá sustar, em até 15 dias, atos de nomeação de 
servidores na função de avaliadores de Imposto sobre 
Transmissão de Bens Imóveis, lotados na Secretaria de 
Finanças. As tarefas desempenhadas, segundo 
entendimento preliminar do Plenário, devem ser realizadas 
por auditores fiscais de carreira do município. O relator, 
conselheiro Carlos Ranna, explicou que “a Administração 
Municipal parece violar a regra do concurso público quando 
infere a servidor não competente a sua atuação em área 
típica de carreira de estado”.
 
O processo é oriundo de representação do Ministério 
Público de Contas, que apontou a inconstitucionalidade de 
trecho da Lei Municipal 3.375/97, por burlar a regra do 
concurso público, ocasionando a designação de servidores 
alheios à carreira fiscal para exercer a função de avaliador.
 
Em agosto de 2014, conforme narra o órgão ministerial, foi 
expedida recomendação à Prefeitura de Vila Velha para que 
anulasse as vinte e cinco designações de avaliadores ad hoc 
para fins de avaliação de ITBI, adotando‐se, 
simultaneamente, providências necessárias para que tal 
tarefa fosse atribuída aos auditores fiscais de carreira. 
Entretanto, a prefeitura não acatou os termos da 
recomendação e apresentou justificativas colidentes com a 
legislação, afirmando a regularidade das nomeações.
O Ministério Público de Contas destaca que a Lei Municipal 
5.203/2011 traz como atribuições dos auditores fiscais de Vila 
Velha a realização de atividades pertinentes à fiscalização e 
arrecadação do município. Já o Código Tributário Municipal 
prevê, entre as atribuições dos avaliadores, apurar o valor 
do bem ou direito transmitido e proceder à atualização do 
cadastro imobiliário, bem como agilizar junto aos 
contribuintes a parte do trâmite processual, bem como os 
recursos e revisões.
 
Para o MPC, “resta incontroverso que as atribuições 
atinentes ao avaliador são aquelas afetas ao auditor fiscal, 
uma vez que realiza atividades diretamente relacionadas à 
arrecadação do município, sendo, pois, denominada 
atividade essencial ao funcionamento do Estado”. Além 
disso, cita que para o provimento no cargo de auditor fiscal 
deve o candidato possuir ensino superior em Administração, 
Ciências Contábeis, Ciências Econômicas ou Direito.

Devido à prática de ato ilegal, que causou dano injustificado 
aos cofres públicos, a secretária municipal de Saúde de Vila 
Velha no exercício de 2003, Márcia Cruz Pereira Andriolo, foi 
condenada pelo Tribunal de Contas a ressarcir ao erário o 
valor correspondente a 243.934,94 VRTE. 

O colegiado, acompanhando o voto do relator, conselheiro 
Carlos Ranna, manteve irregularidade quanto ao pagamento 
de despesas a título de contribuição previdenciária patronal 
em desacordo com o plano de trabalho do Convênio 02/2003  
esta responsável pelo aponte de devolução de 141.070,05 
VRTE. Também foram mantidos os seguintes apontes: 
pagamento de despesas em desacordo com o Plano de 
Trabalho; e realização de despesas com taxas bancárias, 
multas, juros e correção monetária referentes a pagamentos 
ou recolhimentos fora dos prazos, no Convênio 02/2003.

Nos termos do voto do relator, conselheiro José Antônio 
Pimentel, a 2ª Câmara decidiu pela regularidade das contas do 
presidente da Câmara Municipal de Jaguaré no período de 
01/01/10 a 15/04/10 e 01/07/10 a 31/12/10, Luiz Cláudio de Freitas 
e, divergindo parcialmente da área técnica e MPEC, pela 
regularidade com ressalva das contas do presidente da 
Câmara no período de 16/04/10 a 30/06/10, Ailton José 
Brandão. 

O relator acatou as razões de justificativas apresentadas e 
afastou as irregularidades, considerando‐as “de natureza 
formal”, quais sejam: definição imprecisa do objeto, ausência 
de designação formal de fiscal do contrato e ausência de 
designação formal de fiscal. Também foi afastada a 
irregularidade quanto à liquidação irregular com pagamento 
e recebimento indevido de despesa, tendo em vista que os 
documentos acostados aos autos demonstram a liquidação 
regular da despesa.

O voto do relator também foi divergente quanto aos atos 
praticados pelo procurador jurídico da Câmara Municipal de 
Jaguaré, no exercício de 2010, Roger Gozzer Cimadon. Os 
posicionamentos técnico e ministerial foram pela 
irregularidade dos atos praticados pelo gestor. Da mesma 
forma, o relator afastou sua responsabilização quanto ao 
item “definição imprecisa de objeto”.  

A diretoria do Banestes no exercício de 2002 será notificada 
para que, no prazo de 30 dias, efetue ressarcimento à 
instituição bancária no valor correspondente a 920,32 VRTE. 
Na análise em Plenário da auditoria extraordinária realizada 
no banco, foi mantido o item relativo a “pagamento total do 
serviço sem perspectiva do término do mesmo”, causador do 
dano ao erário em função da inexistência de interesse público 
nas seguintes despesas: pagamento de jantar, de multa de 
trânsito e de ligações de celular. A decisão foi à unanimidade 
e seguiu o voto‐vista do conselheiro Sérgio Aboudib. 

Foi julgada irregular a Prestação de Contas Anual referente ao 
exercício de 2005 do Instituto Estadual de Saúde Pública, sob 
a responsabilidade de Nélio Almeida dos Santos. O gestor foi 
multado em 500 VRTE. Foi ainda expedida determinação para 
que o controle interno da Secretaria de Saúde instaure 
Tomada de Contas Especial para que seja apurado suposto 
dano ao erário decorrente de valores debitados e/ou 
creditados em conta bancária sem lançamento na razão da 
conta contábil e vice‐versa.

Devido a descumprimento de decisão do Tribunal de Contas, 

a prefeita de Presidente Kennedy, Amanda Quinta Rangel, foi 

multada em R$ 3 mil. Ela não informou à Corte se cumpriu 

notificação para que impusesse à empresa Coopelife, 

contratada pela administração, multa prevista no edital do 

pregão eletrônico 47/2012 daquele município.

Conforme prevê a Lei de Responsabilidade Fiscal, foram 
emitidos alertas para as prefeituras municipais de Vitória e 
Cariacica, por não atingirem as metas de arrecadação prevista 
em suas Leis de Diretrizes Orçamentárias. Ambos os alertas 
são relativos ao primeiro bimestre de 2015. A meta de receita 
da Capital era de R$ 126.550.166,66, mas atingiu o montante 
de R$ 80.240.457,60. Já em Cariacica a meta era de 
311.172.566,67, mas o realizado foi de R$ 237.648.201,13.

(Processo 5922/2015)

(Processo 7/2008)

Cautelar suspende processo seletivo em Ibiraçu

Linhares deverá restituir 255 mil VRTE ao Fundeb

Foi concedida medida cautelar para determinar que a Prefeitura de Ibiraçu suspenda o processo seletivo para contratação 
temporária de Agente Fiscal de Rendas, na fase em que se encontrar, e, caso já concluído o procedimento, que a autoridade 
responsável promova a imediata suspensão dos efeitos das nomeações eventualmente realizadas, sob pena de aplicação de 
multa pecuniária ao responsável.

Tratam os autos de denúncia, autuada como representação, formulada pelo Fórum das Carreiras Típicas do Estado do Espírito 
Santo (Focates), em face do prefeito Municipal de Ibiraçu, Eduardo Marozzi Zanotti. Segundo o representante, a contratação 
pretendida não se trata de hipótese de necessidade temporária da Administração. Além disso, acrescenta que o referido cargo já 
foi objeto de contratações temporárias em 2013 e 2014.

O relator, conselheiro José Antônio Pimentel, votou nos moldes propostos pelo Núcleo de cautelares. “A conduta do município 
em realizar anualmente o processo seletivo para a contratação do cargo de agente fiscal, corrobora o entendimento no sentido 
de que a função desempenhada, além de atividade típica de servidores públicos efetivos, é de necessidade permanente da 
Administração”. 

Foi determinado ao Município de Linhares a restituição de 255.399,45 VRTE ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), pela utilização indevida de recursos para financiar 
despesas cuja motivação não se correlacionou à manutenção e ao desenvolvimento do ensino. O Plenário, como ocorreu em 
casos semelhantes, decidiu pela notificação dos representantes do município para que providenciem a restituição à conta do 
FUNDEB até o final do exercício seguinte, de modo a propiciar a adequação do orçamento municipal, sob pena de multa em caso 
de descumprimento.

O Plenário, acompanhando os pareceres técnico e ministerial, constatou que o ex‐prefeito José Carlos Elias e a ex‐secretária de 
Educação Maria de Lourdes Franco Alves, cometeram as seguintes irregularidades: contratação de professores não aprovados 
em processo seletivo; desvio de função de professores da rede pública municipal de Linhares, lotados em curso de ensino 
superior à distância pagos com recursos do Fundeb; professores pagos com recursos do ensino fundamental atuando no projeto 
pré‐vestibular “Universidade Para Todos”; remuneração paga indevidamente com recursos da educação básica (servidores 
lotados no CREAD/UAB, professores do CEFETES e assessores técnicos‐parlamentares remunerados com recursos do Fundeb). 
São partes da irregularidade “remuneração indevida”.

(Processo 3064/2015)

Conselheiro Sergio Aboudib esclarece:

Na sessão plenária de terça‐feira (dia 21/07), o conselheiro Sérgio Aboudib prestou esclarecimento acerca de nota publicada pelo 

Jornal  A Tribuna, na edição de sexta feira (dia 17/07), segundo a qual, em seu voto relativo às contas do governo, o conselheiro 

teria dito que “a existência de R$ 295 milhões de despesas realizadas não acarretaria prejuízo. Mas há necessidade de 

apuração”.

“Não afirmei nem que exista o valor, nem que não acarretaria prejuízo”, registra o conselheiro em seu esclarecimento, 

afirmando que seu voto, distribuído por escrito, “é absolutamente claro”. 

O conselheiro explicou que, por intervenção da assessoria de imprensa do Tribunal, o jornal do dia seguinte (18/07) publicou uma 

nota esclarecendo que o conselheiro destacou, em seu voto, que a possível existência de R$ 295 milhões de despesas realizadas 

sem empenho não acarretaria prejuízo na análise das contas.

O teor desta segunda nota, explicou o conselheiro, “está mais próximo da verdade, embora a minha afirmação foi considerar o 

conceito como relativo”. 

Em razão disso, requereu à Presidência que este seu esclarecimento conste do informativo “Na Sessão”.

(Processo 2767/2008)

Foram julgadas irregulares as contas 
do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Município de Vila Velha 
relativas ao exercício de 2012, sob a 
responsabilidade da então diretora 
presidente Gisela Vivacqua Belotti. Ela 
foi apenada em 1 mil VRTE pela 
manutenção das seguintes 
irregularidades: divergência no saldo 
da conta “Restos a Pagar”; acúmulo 
de saldo nas contas da Dívida 
Flutuante e descumprimento do limite 
legal dos gastos com a administração 
do RPPS.

O Plenário deliberou ainda pela 
emissão de determinações à atual 
administração, para que viabilize e 
providencie o ressarcimento do valor 
excedente com a taxa de 
administração no valor de R$ 
150.333,66, equivalentes a 66.551,71 
VRTE, ao Instituto de Previdência, 
tendo em vista que a unidade gestora 
do RPPS, estabelecida sob a forma de 
autarquia, integra a estrutura 
administrativa do ente federativo, 
razão pela qual constitui obrigação do 
respectivo Poder Público assumir 
despesas relativas à sua manutenção.

Multada ex‐presidente de IPS de 
Vila Velha (Processo 2630/2013)

Ex‐diretores do Dório Silva 
condenados 

Foram convertidos em Tomada de 

Contas Especial os autos que 

analisaram atos de gestão do 

Hospital Dório Silva referentes ao 

exercício de 2006, sob a 

responsabilidade de Nélio Almeida 

dos Santos e Sônia Maria Dalmolim 

de Souza, diretor presidente do IESP 

e diretora geral do HDS à época, 

respectivamente. Eles foram 

condenador a ressarcir aos cofres 

públicos o valor equivalente a 

94.079,44 VRTE e multados em 1 mil 

VRTE cada. 

As irregularidades foram: 

inobservância aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, 

competitividade e isonomia ‐ 

ausência de licitação e 

fracionamento de despesas; ausência 

de empenho prévio; fragilidade do 

controle; despesas realizadas sem 

cobertura contratual; e 

inobservância ao princípio da 

economicidade na aquisição de 

produtos para o lactário e dietas.

(Processo 523/2010)

Irregular PCA de Fundação 
(Processo 3182/2011)

A Prestação de Contas Anual da 

Fundação Médico‐Assistencial do 

Trabalhador Rural de Rio Novo do 

Sul, referente ao exercício de 2010, 

sob a responsabilidade de Roberto 

Morandi, foi julgada irregular. O 

gestor foi condenado ao pagamento 

de multa de 1 mil VRTE. 

Foram mantidas as seguintes 

irregularidades: ausência de 

autenticação da ata da Assembleia‐

Geral Ordinária que tomou as contas 

dos administradores e votou as 

demonstrações contábeis do 

exercício de 2010, com sua devida 

publicação e prova de arquivamento 

no registro competente, apenas em 

relação à ausência de publicação e 

arquivamento; e demonstração do 

Resultado do Exercício  

Representação do layout em 

desacordo com a legislação 

vigorante; ausência das notas 

explicativas; e ausência da 

demonstração dos lucros ou 

prejuízos acumulados.

A Prestação de Contas Anual referente ao exercício de 

2007 da secretaria estadual da Saúde, sob a 

responsabilidade de Anselmo Tozi, foi julgada regular com 

ressalva, por maioria, nos termos do voto‐vista do 

conselheiro Sérgio Aboudib. Restou vencido o 

conselheiro Carlos Ranna, que votou pela irregularidade 

com a aplicação de multa de 1.000 VRTEs, 

responsabilizando o chefe da pasta, por entender que 

havia Portaria limitando o valor de ordenação de 

despesas dos subsecretários.

Foi excluída a responsabilização do então secretário pelos 

atos praticados por seus subordinados em razão da 

delegação de competência. Sobre a possibilidade de 

imputar ao agente a responsabilidade solidária  visto que 

havia Portaria delegando competência para a ordenação 

de despesa , Aboudib defendeu a análise do caso concreto.

“Entendo que para que seja responsabilizado o Secretário 

Estadual pelos atos praticados pelos seus delegatários 

torna‐se necessária a existência de elementos subjetivos ‐ 

dolo ou culpa, vez que não se pode presumir 

responsabilidade automática (...), além disso, ao Secretário 

não cabe rever todos os atos administrativos praticados 

por seus subordinados, o que inviabilizaria a gestão.”

Diante de justificativas do gestor, foram relevadas os 

apontes: realização de despesa sem prévio empenho; 

ausência de termo contratual; não convocação das 

empresas para negociação de preços; ausência de 

assinatura da autoridade competente na Minuta de Edital 

constante dos autos; ausência de aplicação de penalidade 

proporcional aos atos ilegais praticados por empresas 

licitantes; descumprimento de cláusula editalícia  

Contrato de Seguro que não cobriu todo o período do 

contrato; ausência de parecer do Instituto de Tecnologia 

da Informação e Comunicação do Espírito Santo; e 

infringência às normas procedimentais para licitação.

A Câmara de Aracruz está impedida, por decisão 
cautelar do Tribunal de Contas, de dar prosseguimento 
ao Pregão Presencial nº 014/2015, cujo objeto é a 
contratação de empresa para fornecimento de vale 
alimentação em cartão magnético. O relator, 
conselheiro Sergio Aboudib, acompanhou o 
entendimento do Núcleo de Cautelares no sentido de 
que as exigências de apresentação de certificado de 
situação regular perante o Conselho Regional de 
Nutrição e perante o Conselho Regional de 
Administração são restritivas ao certame. 

A Lei nº 8.666/93 prevê a apresentação, a título de 
documentação relativa à qualificação técnica, do 
registro ou inscrição na entidade profissional 
competente. Mas não encontra consonância com a 
referida lei a exigência de certificado de situação 
regular. Os responsáveis serão notificados para 
apresentação de informações no prazo de 10 dias.

Acompanhando opinamento do Ministério Público de 

Contas, o Plenário julgou regular com ressalva a Prestação 

de Contas Anual da Procuradoria Geral do Estado referente 

ao exercício de 2013, sob a responsabilidade de Rodrigo 

Marques de Abreu Júdici. O relator, conselheiro José 

Antônio Pimentel, ainda votou pela expedição de 

determinação ao atual gestor da PGE para que instaure 

procedimento administrativo para apuração de 

responsabilidade quanto à baixa de bens patrimoniais.

Alertas emitidos no período
(Processo 6977/2015, 6897/2015, 6898/2015 e 6897/2015)

Foram emitidos pareceres de alerta por não cumprimento da meta de arrecadação estabelecida para as prefeituras de Jaguaré 

(2º bimestre de 2015), Mantenópolis (referente ao 1º bimestre de 2015), Rio Novo do Sul (1º bimestre de 2015).

Município  Meta   Realizado

Jaguaré   R$ 25.343.050,02 R$ 24.163.139,91

Mantenópolis  R$ 6.219.333,00 R$ 5.789.743,00

Rio Novo do Sul R$ 5.340.766,68 R$ 4.336.269,16

Para o município de Mantenópolis também foi emitido parecer de alerta por ter ultrapassado o limite legal (54,04% da RCL) de 

gastos com pessoal no 1º quadrimestre de 2015. A despesa com pessoal no período foi de R$ 18.088.626,83.

Multa para CPL por habilitação irregular

Afastado ressarcimento a ex‐presidente
da Câmara de Marilândia

(Processo 4230/2014)

(Processo 6916/2011)

O presidente da Comissão Permanente de Licitação da 

prefeitura de Colatina no exercício de 2014, Victor Araújo 

Venturi, além dos membros da CPL, José Aparecido Rosa 

Moreira e Gilvete Machado Loss de Souza, foram apenados 

pelo Plenário com multa individual de R$ 3 mil. 

A área técnica da Corte constatou irregularidade na 

Concorrência Pública 02/2014, cujo objeto é a contratação de 

empresa para executar os serviços de pavimentação à base 

de CBUQ dos acessos internos destinado ao Shopping Moda 

Brasil e empresas do ramo de confecção que estão se 

instalando no Polo Empresarial de Colatina, no montante de 

R$ 1.721.637,15. Restou demonstrada a habilitação irregular 

de licitante, já que a empresa vencedora apresentou 

documento em discordância com a legislação  com dados de 

2012, quando deveria ser de 2013. O Plenário acatou o voto 

do relator, conselheiro Sérgio Borges.

O Plenário deu provimento parcial a Recurso de 
Reconsideração interposto por Geder Camata, 
presidente da Câmara de Marilância no exercício de 
2008. O colegiado afastou as irregularidades que 
tratam do aumento da cota de combustíveis e da 
ausência de documentação comprobatória da efetiva 
prestação de serviços de treinamento. A multa foi 
redimensionada para 500 VRTE e ficou excluído o 
ressarcimento anteriormente imposto no valor 
correspondente a 39.078,67 VRTE.
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